
REQUERIMENTO DO Nº             , 2022
(Da senhora Marília Arraes)

Requer a criação de Comissão Temporária Externa
com  a  missão  de  acompanhar  a  situação  de
emergência ocasionada em decorrência das fortes
chuvas que acometeram o estado de Pernambuco.

Senhor Presidente,

Nos  termos  do  art.  38  do  Regimento  Interno  da  Câmara  dos  Deputados,

requeremos a  Vossa  Excelência  a  constituição de Comissão Externa com a finalidade  de

acompanhar  a  situação  de  emergência  ocasionada  em decorrência  das  fortes  chuvas  que

acometeram o estado de Pernambuco.

JUSTIFICAÇÃO

Anualmente, o estado de Pernambuco sofre com o período de chuvas intensas e

que  a  cada  ano  se  agrava  com  a  influência  das  mudanças  climáticas  no  mundo.  Como

amplamente noticiado, este ano as chuvas vieram com mais força e atingiram todo o estado de

maneira brusca, sendo mais graves na Região Metropolitana do Recife, onde já aconteceram,

até o momento, mais de 80 mortes. 

O ponto em que a situação chegou escancara a tragédia anunciada com anos de

descaso do poder público. A falta de investimentos e planejamento para prevenção e ação,

promovendo estruturação para  o crescimento das  cidades  e  aprimoramento do sistema de

escoamento, saneamento e de barreiras traz os resultados que vemos hoje.

Não há como controlar as ações da natureza, mas há como se planejar de maneira

que os impactos sejam em menor escala. A partir do momento em que há ausência de ação de

prevenção do governo temos que analisar qual é o nível de responsabilização dos gestores.

Enviar recursos após os fatos não traz de volta as vidas perdidas e não ampara os prejuízos

materiais de pessoas que trabalharam por toda a vida.
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Culpabilizar as chuvas não justifica o descaso. É sabido que elas ocorrem cada

vez com mais frequência e intensidade, o que as torna mais previsíveis. Emitir alertas de risco

e não fornecer à população instruções sobre como proceder ou para onde ir de nada adianta. 

Requeiro, portanto, a criação de Comissão Temporária Externa para que possamos

acompanhar e avaliar a situação de emergência no estado de Pernambuco, a aplicação correta

dos recursos destinados ao apoio e  à  reestruturação tanto das  cidades,  como das  famílias

atingidas.

Sala das sessões, 30 de maio de 2022.

Deputada Marília Arraes
Solidariedade/PE
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